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Resumo  

Em função dos problemas vivenciados na seguridade so-  
cial ao longo da história, os governos promoveram reformas  
estruturais  com  o  objetivo  de  equacionar  estes  problemas  
e  promover  o  equilíbrio  das  contas  públicas.  A  seguridade  
social brasileira foi modulada em um sistema multipilar con-  
gregando uma previdência pública para cobertura de traba-  
lhadores do setor privado (RGPS), uma previdência comple-  
mentar  (RPC)  e  uma  previdência  do  setor  público  (RPPS).  
O  RPPS  é  uma  previdência  de  filiação  obrigatória  e  contri-  
buição  compulsória,  não  permitindo  aos  seus  contribuintes  
arguirem  sua  adesão,  sendo  um  questionamento  imprati-  
cável enquanto houver um vínculo empregatício. A compre-  
ensão  do  funcionamento  do  regime  previdenciário  ao  qual  
está  vinculado,  suas  obrigações  e  direitos  enquanto  contri-  
buinte e beneficiário, apresenta-se de vital importância para  
a aquiescência de sua participação, assim como também a  
sua  corresponsabilidade  na  gestão  dos  recursos  aportados  
ao sistema. Este estudo teve como objetivo avaliar, por meio  
da realização de uma pesquisa de natureza descritiva e com  
adoção  do  método  quantitativo  para  tratamento  dos  dados,  
se as informações contábeis geradas pelo regime previdenci-  
ário municipal são úteis ao processo decisório dos segurados  
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previdenciários tendo em vista o objetivo. Os resultados reve-  
laram que o servidor público não demonstra baixo interesse  
em obter informações da entidade previdenciária e que isso  
é em função da dificuldade de acesso e de compreensão das  
informações evidenciadas. Diante deste cenário sugere-se a  
ampliação da rede de comunicação entre servidor e entidade  
previdenciária através da confecção de material informativo  
a ser disponibilizado ao servidor como forma de redução da  
assimetria informacional e de governança.  
Palavras-chave: Previdência social; Regime Próprio de Pre-  
vidência; Teoria do Agir Comunicativo; compreensibilidade.  
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Abstract  
In light of problems experienced in social security through-  

out history governments promoted structural reforms aiming  
to solve these problems and promote the balance of public  
accounts. The  Brazilian social security  system  was  graded  
on a multipilar system for a public pension coverage of work-  
ers in the private sector (RGPS), a supplementary pension  
(PRC) and a social security to the public sector (RPPS). The  
RPPS  is  a  scheme  of  compulsory  membership  and  com-  
pulsory  contribution,  not  allowing  its  contributors  argue  its  
membership, and a question there as unworkable a job. The  
understanding  of  the  operation  of  the  RPPS  to  which  it  is  
link, its obligations and rights as a taxpayer and beneficiary,  
is of vital importance for the acquiescence of their participa-  
tion,  as  well  as  its  co-responsibility  in  the  management  of  
resources  contributed  to  the  system.  This  study  aimed  to  
evaluate,  through  the  execution  of  a  search  of  descriptive  
nature and adoption of the quantitative method for the treat-  
ment of data, whether the accounting information generated  
by  the  council  pension  system  is  useful  for  decision  mak-  
ing  of  insured  pension  in  view  of  the  objective.  The  results  
revealed  that  the  server  does  not  show  low  public  interest  
in  information  and  welfare  of  the  entity  that  is  a  function  of  
the  difficulty  of  access  and  understanding  of  the  informa-  
tion  shown.  In  this  scenario  it  is  suggested  to  extend  the  
communication   network   between   server   and   welfare   by  
making  body  of  information  material  to  be  made  available  
to  the  server  as  a  way  of  reducing  information  asymmetry  
and governance.  
Key words: Social security; RPPS; Theory of Communicati-  
ve Action; understandability.  

 

1. Introdução  

Em função dos problemas vivenciados na seguridade so-  
cial ao longo da história, os governos promoveram reformas  
estruturais com o objetivo de equacionar estes problemas e  
promover o equilíbrio das contas públicas. Neste sentido, a se-  
guridade social brasileira foi modulada em um sistema multipi-  
lar em que congrega uma previdência pública para cobertura  
de trabalhadores do setor privado denominada Regime Geral  
de  Previdência  (RGPS),  uma  previdência  complementar  ao  
RGPS  denominada  Regime  de  Previdência  Complementar,  
e uma previdência do setor público denominada Regime Pró-  
prio de Previdência Social (RPPS). A compreensão da funcio-  
nalidade dos regimes previdenciários requer o conhecimento  
das  ações  de  gestão  implementadas  por  seus  dirigentes,  o  
que se dá através da evidenciação das informações por meio  
de relatórios gerenciais e econômico-financeiros.  

Neste  contexto,  este  estudo  teve  como  objetivo  avaliar,  
por  meio  da  realização  de  uma  pesquisa  de  natureza  des-  
critiva e com adoção do método quantitativo para tratamento  
dos dados, se as informações contábeis geradas pelo regi-  
me previdenciário municipal são úteis ao processo decisório  
dos segurados previdenciários tendo em vista o objetivo. O  
presente  estudo  inicia  com  uma  abordagem  da  seguridade  
social  no  Brasil  e  no  mundo,  analisa  aspectos  da  compre-  
ensibilidade da informação contábil enquanto instrumento de  
auxílio  na  tomada  de  decisão  e,  através  de  uma  pesquisa  

quantitativa, mensura o grau de conhecimento que o servidor  
público do Município do Rio de Janeiro detém em relação às  
informações gerenciais do regime previdenciário municipal.  

 

2. Sistema de Seguridade Social  
Os  primeiros  registros  de  proteção  e  ajuda  aos  desvali-  

dos são encontrados na Idade Antiga, quando as sociedades  
com  algum  nível  de  organização  procuravam  mecanismos  
de proteção para garantir a sobrevivência dos trabalhadores  
em  seus  infortúnios.  São  dessa  época  o  Código  de  Hamu-  
rabi,  o  Código  de  Manu  e  a  Lei  das  Doze  Tábuas.  Esses  
tinham característica de assistência caritativa e objetivavam  
a garantia da dignidade humana através da assistência mú-  
tua aos indivíduos ou grupos de indivíduos que atuavam sem  
nenhuma mediação estatal.  

Com  o  advento  da  Revolução  Industrial,  as  relações  de  
trabalho  ficaram  mais  afetadas.  O  novo  período  de  estru-  
turação  das  relações  trabalhistas  promovidas  entre  Estado  
e  associações  e  sindicatos  trabalhistas  teve  como  marco  o  
Plano Bismarck, editado em 1883 pelo primeiro-ministro Von  
Bismarck, na Alemanha. O plano representou a instituciona-  
lização da seguridade social no mundo ao estabelecer algu-  
mas  medidas  obrigatórias  de  proteção  social,  como  seguro  
doença, seguro acidentes de trabalho, seguro invalidez e ve-  
lhice e seguro específico de condições de trabalho. As regras  
estabelecidas objetivavam pacificar os conflitos existentes à  
época, e ao Estado cabia o direito de determinar onde, como  
e para quem seriam disponibilizados os benefícios de prote-  
ção e assistência definidos.  

Pode-se caracterizar a assistência social da época pela ine-  
xistência de um vínculo obrigacional entre o ente assistente  
e  o  assistido,  podendo  sempre  o  primeiro  pautar-se  licita-  
mente por critérios de conveniência e oportunidade quanto  
ao  cumprimento  da  prestação,  podendo  limitar  ou  ampliar  
o  socorro  definido,  quanto  a  intensidade,  qualidade  e  aos  
sujeitos abrangidos (PEREIRA JR, 2004, p. 8).  

 
No  século  XX,  os  direitos  humanos  começavam  a  se  in-  

ternacionalizar, assim como os princípios de seguridade so-  
cial. O bem-estar da sociedade passa a ser preocupação de  
pensadores como Keynes, Marx, Hegel, Beveridge e outros.  
Com o estabelecimento do bem-estar social como meta das  
nações, a seguridade social se diversificou e expandiu, ado-  
tando como base os modelos de seguridade desenvolvidos  
nas  épocas  precedentes,  a  saber:  modelo  bismarckiano  e  
modelo beveridgeano.  

O  modelo  bismarckiano  predominou  por  quase  todo  o  
século XX. Seu princípio fundamenta-se na lógica meritória,  
onde  cada  indivíduo  para  ter  direito  aos  benefícios  assis-  
tenciais e previdenciários deve contribuição para o sistema.  
Desta forma, parte da população composta por desemprega-  
dos e incapacitados para a vida laboral é excluída da prote-  
ção social. Como custeio, o modelo prevê a contribuição de  
empregados, empregadores e Estado.  

O  modelo  beveridgeano  é  um  sistema  baseado  nos  di-  
reitos  da  pessoa  humana.  Para  tanto,  prevê  a  universaliza-  
ção da proteção social, independentemente de contribuição  
do trabalhador. O Estado é o mantenedor do sistema e tem  
como fonte de recursos receitas de tributos em geral. Segun-  
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do este modelo, a proteção ao indivíduo deve ser do berço ao  
túmulo e esta deve ser garantida por uma renda mínima que  
permita uma vida digna.  

No  Brasil,  o  modelo  de  seguridade  foi  iniciado  ainda  no  
período  colonial  e  era  realizado  através  de  programas  pro-  
movidos  pela  Igreja,  pela  Coroa  Portuguesa  e  por  associa-  
ção de leigos católicos, que por meio das Santas Casas de  
Misericórdia e das Ordens Terceiras, ofereciam assistência à  
população  carente  sem  exigir  contraprestação  do  beneficiá-  
rio. Somente em 1824 é que oficialmente o Estado iniciou sua  
participação  no  auxílio  aos  desvalidos  com  a  instituição  de  
socorros públicos previstos na Primeira Constituição do país.  

Em  1988,  com  a  promulgação  da  Constituição  Cidadã,  
como  denominada  por  alguns  doutrinadores,  a  seguridade  
social  foi  consagrada  como  um  direito  social,  onde  é  asse-  
gurado o direito à saúde e ao trabalho, a previdência social,  
a  proteção  à  maternidade  e  à  infância  e  a  assistência  aos  
desamparados.  

Durante muito tempo o modelo de gestão adotado no país  
foi  considerado  ideal,  uma  vez  que  a  base  contributiva  era  
grande, enquanto a parcela de indivíduos assistidos era pe-  
quena,  e  isto  garantia  os  recursos  necessários  à  prestação  
de serviços com larga folga financeira. Uma visão míope dos  
governantes não lhes permitiu projetar o comportamento da  
sociedade  no  longo  prazo.  O  perfil  da  sociedade  moderna  
alterou o processo de constituição familiar, com impacto di-  
reto sobre o comportamento demográfico. Além disto, o país  
segue uma tendência mundial de envelhecimento populacio-  
nal, resultado do aumento da expectativa de vida promovido  
pelos avanços sociais conquistados pela sociedade. O cres-  
cimento negativo da sociedade transfere a cada ano para o  
mercado de trabalho menos contribuintes, promovendo uma  
reversão da pirâmide contributiva. Em contrapartida, a socie-  
dade envelhece e, como a expectativa de vida tem aumenta-  
do, serão mais beneficiários a cada ano.  

Análise realizada por Silva (2004, p.1) reforça esta visão:  
"As  baixas  taxas  de  crescimento  econômico,  com  queda  
da  arrecadação  previdenciária,  combinadas  com  o  au-  
mento  da  longevidade  da  população,  têm  conduzido  ao  
crescimento desproporcional do universo de beneficiários  
inativos em face dos contribuintes em atividade."  

 

O modelo de gestão define a forma de custeio do regime  
previdenciário. A doutrina apresenta o Regime de Repartição  
Simples, o Regime de Capitalização e o Regime de Reparti-  
ção de Cobertura como formas de financiamento dos recur-  
sos. O Brasil segue esta estrutura: Repartição Simples para  
o RGPS; Regime de Capitalização para a Previdência Com-  
plementar (Fundos Públicos ou Privados). Os RPPS adotam  
um ou outro modelo.  

 
2.1. O Sistema de Previdência do Município do Rio de  
Janeiro  

O Instituto de Previdência e Assistência Social - PREVI-  
RIO  é  órgão  da  administração  pública  municipal  criado  em  
1987  com  o  objetivo  essencial  de  pagamento  de  pensões  
aos dependentes dos segurados e auxílio financeiro aos se-  
gurados conforme legislação específica. Na esteira das mu-  
danças  constitucionais,  em  2001  o  governo  municipal  insti-  

tuiu o novo Regime Próprio de Previdência e Assistência dos  
Servidores Públicos do Município do Rio de Janeiro, consti-  
tuído pelo PREVI-RIO, órgão gestor do sistema responsável  
pela assistência social e saúde dos servidores e pela gestão  
do  Fundo  Especial  de  Previdência  do  Município  do  Rio  de  
Janeiro (FUNPREVI), unidade orçamentária criada com a fi-  
nalidade específica de prover recursos para o pagamento de  
benefícios previdenciários aos segurados do regime próprio  
e de seus dependentes.  

O FUNPREVI é um fundo contábil e como tal sem auto-  
nomia financeira ou administrativa. Sua finalidade é segregar  
contábil  e  orçamentariamente  os  recursos  previdenciários  
dos recursos assistenciais geridos pelo PREVI-RIO, com isto  
vinculando-os ao pagamento de aposentadorias e pensões;  
garantir total transparência na gestão dos recursos previden-  
ciários e buscar a preservação do equilíbrio atuarial com re-  
servas  capitalizadas.  A  responsabilidade  pelo  controle  dos  
recursos do Fundo está definida pela legislação como sendo  
atribuição dos órgãos de controle e do segurado, o qual deve  
ter pleno acesso às informações relativas à gestão do regime  
e  participação  nos  órgãos  colegiados  e  instâncias  de  deci-  
são em que os seus interesses sejam objetos de discussão  
e deliberação.  

Este controle, no entanto, somente poderá ser exercido na  
medida em que haja transparência e evidenciação das infor-  
mações geradas pela entidade previdenciária e compreensi-  
bilidade destas informações por parte dos segurados, como  
forma de reduzir a assimetria informacional.  

 

3. A Contabilidade Como um Processo de  

Comunicação  
A comunicação verbal, por símbolos, pinturas ou signos,  

é  o  que  diferencia  o  homem  dos  demais  animais.  E  o  que  
tem  permitido  o  desenvolvimento  do  mundo  ao  longo  dos  
séculos.  O  poder  da  comunicação  está  na  capacidade  de  
transmissão  de  conhecimento;  na  viabilização  de  contato  
entre  pessoas,  pessoas  e  empresas  e  entre  empresas;  na  
aquisição ou manutenção de poder; no auxílio à tomada de  
decisão.  Os  modelos  comunicacionais  são  variados  e  atin-  
gem qualquer indivíduo onde quer que este esteja. Contudo,  
a  comunicação  para  ser  eficiente  precisa  estar  estruturada  
de  forma  tal,  que  permita  a  seus  atores  o  exercício  de  sua  
finalidade com clareza, objetividade e segurança.  

 
3.1. Teoria dos Signos  

Teoria dos Signos, ou Semiótica, "é a ciência que tem por  
objeto  de  investigação  todas  as  linguagens  possíveis,  ou  
seja, que tem por objetivo o exame dos modos de construção  
de todo e qualquer fenômeno como fenômeno de produção  
de significação e de sentido" (SANTAELLA, 2006, p. 13).  

A linguagem contábil é constituída de signos estruturados  
em  códigos,  veiculados  através  de  mensagens  formatadas  
em  demonstrativos  contábeis  e  relatórios  econômico-finan-  
ceiros.  O  signo  linguístico  ao  ser  construído  (sintaxe)  deve  
ser  capaz  de  conter  a  essência  daquilo  que  representa  e  
deve indicar o seu propósito, o qual dependerá da ambienta-  
ção de sua ocorrência (tempo e lugar). As mensagens con-  
tábeis, quando formuladas com signos cujo significado divirja  
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entre emissor e usuário, podem acarretar ruídos prejudiciais  
à sua compreensibilidade. Neste sentido se manifesta Ilufi:  

Do fato de que em toda mensagem existe a utilização de  
signos resulta, portanto, o caráter vantajoso do uso da se-  
miótica no processo de comunicação contábil, já que com  
isto se consegue que os códigos utilizados sejam comuns  
ao emissor e ao receptor. Lamentavelmente, isto não ocorre  
com frequência na contabilidade, porque os códigos usa-  
dos estão pensados para aqueles que dominam a lingua-  
gem contábil, o que exclui um grande número de leitores  
interessados nos informes contábeis (ILUFI, 2000, p. 7).  

 

Eco (2007, p.6) realizou um estudo pormenorizado da Se-  
miótica o qual denominou "Tratado Geral da Semiótica". Se-  
gundo esse autor, a mensagem para ser compreensível deve  
usar termos (signos) cujo significado e sentido tenham corres-  
pondência entre emissor e receptor, e retratem a verdade re-  
presentada. Eco define o "processo comunicativo como a pas-  
sagem de um Sinal (que não significa necessariamente "um  
signo") de uma Fonte, através de um Transmissor, ao longo de  
um Canal, até um Destinatário (ou ponto de destinação)".  

 
3.2. Teoria da Comunicação  

A comunicação é o campo do conhecimento que estuda o  
processo de intercâmbio de informação entre pessoas, pesso-  
as e objetos ou entre objetos, através de signos linguísticos.  

Muitos  pensadores  e  pesquisadores  contribuíram  para  o  
desenvolvimento de teorias que buscavam definir o proces-  
so  comunicativo.  A  literatura  atribui  a  Aristóteles  o  primeiro  
trabalho  neste  sentido;  em  sua  obra  Retórica  esse  pensa-  
dor  afirmava  que  a  comunicação  era  a  arte  de  discursar  e  
persuadir, sendo a principal meta da comunicação, realizada  
através de três elementos: quem fala, o que fala, com quem  
se fala. Hodiernamente esse entendimento é compartilhado  
por  Berlo  (2003,  p.  12).  Este  autor  afirma  que  o  uso  da  lin-  
guagem tem uma dimensão persuasiva, que ninguém tenta  
comunicar-se sem tentar persuadir o outro. Isto se confirma  
através da afirmação "Nós nos comunicamos para influenciar  
- para influenciar com intenção".  

A partir da Retórica, muitos outros pesquisadores cons-  
truíram  teorias  que  vislumbravam  entender  o  processo  de  
transferência  de  dados  e  o  porquê  da  ocorrência  de  insu-  
cessos na transmissão.  

Claude Shannon (1948) formulou uma teoria baseada em  
estatística  e  probabilidade  onde  procurava  determinar  a  ca-  
pacidade  de  transmissão  de  dados  através  de  um  canal  de  
comunicação  e  a  perda  de  informações  na  compreensão  e  
na transmissão. Seu modelo comunicacional considera os se-  
guintes elementos: a fonte, o transmissor, o sinal, o receptor e  
o destinatário. Berlo (2003, p. 18) ampliou este modelo para  
fonte, codificador, mensagem, canal, decodificador e receptor.  

Epstein, com base nos trabalhos de Shannon, desenvol-  
veu a Teoria da Informação, que se interessa pelas estruturas  
dos códigos enquanto veículos que possibilitam a comunica-  
ção através da transmissão de mensagens alternativas dife-  
renciadas por meio de signos com significante e significado,  
o  que  o  autor  denomina  variedade  de  informação.  Epstein  
analisa,  ainda,  os  elementos  de  interferência  do  ato  comu-  
nicativo. A estes denomina "ruídos", sendo ruído todo fenô-  
meno que é produzido numa comunicação e não pertence à  

mensagem intencionalmente emitida, tal como defeito do ca-  
nal de transmissão ou intromissões externas à mensagem.  

A  questão  do  ruído  da  comunicação  também  foi  estuda-  
da  por  Berlo.  O  autor  associou  a  cada  elemento  básico  da  
comunicação  os  fatores  que  podem  causar  interfer  ncia  e  
prejudicar o processo de comunicação. Para Berlo os ruídos,  
então,  podem  estar  relacionados  à  fonte-codificador;  ao  re-  
ceptor-decodificador (b); à mensagem (c); ao canal (d).  
 
a) Relacionados à fonte-codificador estão:  

i. Habilidade de comunicação - escrita, palavra (desenho,  
pintura), leitura, audição, pensamento ou raciocínio.  

ii.  Atitude  -  é  a  predisposição  para  a  efetivação  da  co-  
municação. Essa predisposição pode estar relacionada  
com o emissor, com o assunto ou com o receptor.  

iii.  Nível  de  conhecimento  -  é  o  que  se  sabe  e  como  se  
comunica o que se sabe. "Ninguém é capaz de comu-  
nicar  aquilo  que  não  sabe;  ninguém  comunica  com  a  
máxima  efetividade  material  que  não  conhece  (BER-  
LO, 2003, p. 49)".  

iv. Sistema sociocultural - o comunicador e o emissor preci-  
sam conhecer o sistema social em que atuam, pois este  
determina a comunicação entre seus membros. O siste-  
ma influencia a comunicação e é influenciado por ela.  

 
b)  Relacionados ao receptor-decodificador  

Os fatores que afetam a fonte-codificador são os mesmos  
que afetam o receptor-decodificador.  
 
c) Relacionados à mensagem  

i. Código - qualquer grupo de símbolos capaz de ser es-  
truturado de maneira a ter significação para alguém.  

ii. Conteúdo - é a essência da mensagem que deverá ser  
interpretada pelo receptor.  

iii. Tratamento da mensagem - é a forma como o codifi-  
cador seleciona e organiza os símbolos que comporão  
o código e expressarão o conteúdo. Este atributo está  
relacionado à habilidade do trato com os símbolos e o  
sistema sociocultural.  

 
d)  Relacionados  ao  canal  -  instrumento  através  do  qual  o  

emissor espera influenciar o receptor. Em sua escolha, o  
emissor deve levar em conta o contexto e objetivo da men-  
sagem e as habilidades do receptor como fatores que po-  
dem influenciar a qualidade e efetividade da informação.  

 
A  contabilidade  é  tida  como  um  sistema  que  gera  infor-  

mações  econômico-financeiras  para  grupos  específicos  de  
usuários, dotados de um saber formalmente estruturado para  
este fim. Contudo, ao se analisar a abrangência desta ciên-  
cia, observa-se sua inserção na vida econômica e social de  
todos  os  cidadãos  de  qualquer  país  e  não  de  uma  parcela  
de  eleitos.  Ademais,  o  progresso  social  e  econômico  exige  
como  contrapartida  a  responsabilização  social  de  todos  os  
segmentos da sociedade, e mais especificamente dos gera-  
dores de renda - empresas e governos. A divulgação da in-  
formação contábil como ocorre atualmente não é garantia de  
transparência  e  entendimento  quanto  ao  desempenho  das  
organizações por seus stakeholders.  
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Desta forma, a Teoria do Agir Comunicativo esboçar fun-  
damentada  em  Jürgen  Habermas,  discuta  o  processo  de  
construção da linguagem em uma configuração mais harmô-  
nica e inteligível para seus usuários como forma de socializa-  
ção da informação.  

 
3.3. Teoria do Agir Comunicativo - TAC  

Os  clássicos  da  sociologia  estruturam  a  teoria  da  ação  
partindo da "comunidade" para a "sociedade". Significa dizer  
que esta teoria não visa estudar e definir as ações individuais  
ou de um grupo de indivíduos, mas ações universais a partir  
do  indivíduo.  A  compreensão  das  orientações  racionais  de  
ação se converte em ponto de partida para a compreensão  
de todas as orientações de ação.  

A racionalidade tem início na avaliação dos aspectos da  
ação  que  são  suscetíveis  de  racionalização,  aliada  a  uma  
análise que esclareça as relações entre significado de uma  
expressão  simbólica  e  a  tomada  de  decisão  frente  às  pre-  
tensões de validade implícitas. Para Weber (segundo Haber-  
mas, 1999, p. 22), todos os conceitos de ação comunicativa  
representam ações racionais com objetivo de   êxito.  

O  conceito  de  racionalidade  remete  a  várias  formas  de  
desempenho discursivo, ou linguístico, e às relações que em  
sua ação comunicativa os atores estabelecem com o mundo  
ao reclamarem validade para suas manifestações. Validade,  
de acordo com a teoria, significa que as emissões linguísticas  
(de fala, por meio de ações ou símbolos) requerem verdade  
proposicional,  retidão  normativa  e  veracidade  expressiva.  
"Na  medida  em  que  os  atores  estão  exclusivamente  orien-  
tados para o sucesso, isto é, para as consequências do seu  
agir, eles tentam alcançar os objetivos de sua ação influindo  
externamente, por meio de armas ou bens, ameaças ou se-  
duções, sobre a definição da situação ou sobre as decisões  
ou motivos de seu adversário (HABERMAS, 2003, p. 164)".  

Para  explicar  e  ambientar  o  mundo  comunicativo  o  au-  
tor vale-se da teoria popperiana de três mundos, onde tudo  
ocorre.  

•

•

 
•

Objetivo - mundo dos objetos e dos estados físicos;  
Social - mundo da consciência ou dos estados men-  
tais ou das disposições para a ação;  
Subjetivo - o mundo do conteúdo objetivo do pensa-  
mento  cientifico,  poético  e  das  obras  de  arte,  e  das  
relações internas entre produtos simbólicos (conteú-  
do semântico dos produtos simbólicos).  

Os  atos  da  fala  não  servem  apenas  para  a  represen-  
tação (ou pressuposição) de estados e acontecimento,  
quando  o  falante  se  refere  a  algo  no  mundo  objetivo.  
Eles servem ao mesmo tempo para a produção (ou re-  
novação)  de  relações  interpessoais,  quando  o  falante  
se refere a algo no mundo social das interações legiti-  
mamente reguladas, bem como para a manifestação de  
vivencias, isto é, para a autorrepresentaçao, quando o  
falante se refere a algo no mundo subjetivo a que tem  
um acesso privilegiado (HABERMAS, 2003, p. 167).  

O  conceito  de  linguagem  leva  em  conta  as  funções  sin-  
tática,  semântica  e  pragmática.  Assim,  o  entendimento  co-  
municativo não pode ser reduzido à compreensão do "falar"  
como sendo "agir", e "interagir" como "conversar", mas como  
mecanismo  de  coordenação  da  ação  que  ajusta  os  planos  

de  ação  e  as  atividades  teleológicas  dos  participantes  para  
que possam constituir uma interação. O autor leva em conta  
todas  as  funções  da  linguagem,  e  atribui  ao  entendimento  
linguístico o mecanismo de coordenação da ação que ajusta  
os planos de ação e as atividades teleológicas (utilitaristas)  
dos participantes para que possam constituir uma interação.  
 

"[...] falo em agir comunicativo quando os atores tratam de  
harmonizar internamente seus planos de ação e de só per-  
seguir suas respectivas metas sob condição de um acordo  
existente ou a se negociar sobre a situação e as consequ-  
ências esperadas" (HABERMAS, 2003, p. 165).  

 
A acessibilidade à informação, neste contexto, deve ser in-  

terpretada como compreensão da essência da mensagem. A  
mensagem codificada deve conter os elementos essenciais à  
compreensão do receptor, garantindo a veracidade dos fatos.  
Isto  porque  "a  definição  de  uma  situação  oferecida  por  um  
emissor se, a princípio, se desvia da definição do receptor, re-  
presenta um problema especialmente por que nos processos  
cooperativos  de  interpretação  nenhum  dos  implicados  tem  
um monopólio interpretativo" (HABERMAS 1999, p. 355).  

 

4. A Comunicação Contábil  
A origem da contabilidade está ligada à história da huma-  

nidade, ainda que não identificada por este nome e tampouco  
codificada como nos atuais dias. Certamente a contabilidade  
como  conhecida  é  fruto  do  Renascimento  Italiano  do  sécu-  
lo  XIV,  mas  seus  objetivos  remontam  ao  que  Iudícibus  et  al  
(2005,  p.13)  denominam  "era  paleontológica  contábil",  com  
origem nos signos pictóricos e numéricos deixados pelos con-  
tadores de antanho de várias civilizações: mesopotâmia, egíp-  
cia, grega, romana e de outros tantos povos da Antiguidade.  

O entendimento do conteúdo informacional é uma ques-  
tão que afeta todos os setores da economia. Na área pública  
os usuários da informação contábil têm como finalidade ava-  
liar  o  desempenho  dos  gestores  públicos,  e  suas  decisões  
têm caráter técnico e social. Assim, os usuários podem ser  
tanto os administradores públicos e profissionais dos órgãos  
de controle interno e externo quanto a comunidade em geral  
(associações  de  classes,  fornecedores,  contribuintes,  entre  
outros). Nesse sentido, as palavras de Sá (1999, p.42) sin-  
tetizam esse entendimento, quando afirma que "a Contabili-  
dade é a ciência que estuda os fenômenos patrimoniais, pre-  
ocupando-se com realidades, evidências e comportamentos  
dos  mesmos,  em  relação  à  eficácia  das  células  sociais".  
Desta  forma,  uma  informação  contábil  voltada  à  revelação  
de  dados  econômico-financeiros  públicos  deve  primar  pela  
evidenciação de elementos que agreguem informações téc-  
nicas e sociais, além da linguagem, que deve adequar-se ao  
entendimento de suas diversas classes de usuários, alguns  
dos quais não tão adaptados a linguagem técnico-contábil.  

A  ideia  de  que  as  informações  contábeis  devem  ser  ge-  
ridas para um segmento de usuários é rebatida por Hendri-  
ksen  e  Van  Breda  (1999  p.511-512).  Segundo  esses  auto-  
res,  nos  Estados  Unidos,  os  organismos  normatizadores  e  
reguladores reconhecem que se devem divulgar informações  
a  um  leque  variado  de  usuários:  acionistas,  outros  investi-  
dores, credores, funcionários, clientes, órgãos de governo e  
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ao público em geral. Na Europa, as organizações tendem a  
colocar os interesses de funcionários e do Estado no mesmo  
nível dos interesses dos acionistas.  

O  momento  da  codificação  da  mensagem  contábil  tem  
vital importância no processo comunicativo. É quando o con-  
tador,  utilizando  de  seu  poder  discricionário,  adota  uma  lin-  
guagem  voltada  ao  entendimento  de  seus  usuários  ou,  ao  
contrário, uma postura normativa e estratégica orientada ao  
êxito pessoal ou de um grupo social. A percepção e codifica-  
ção da mensagem contábil requer um nível de conhecimento  
elevado do codificador a fim de que este possa traduzir efi-  
cazmente os fatos contábeis para o usuário da informação.  

A questão da comunicação no processo contábil é um fa-  
tor importante e tem movido muitos estudiosos (Silva, 1995;  
Adelberg,  1997;  Martins,  1998;  Dias  Filho,  2001;  entre  ou-  
tros) a analisar a influência da comunicação no processo de  
evidenciação  das  informações  contábeis.  Dias  Filho  (2001,  
p.  119  a  121,  173)  realizou  um  estudo  sobre  aplicação  da  
Teoria da Semiótica e da Comunicação na compreensibilida-  
de  da  informação  contábil.  O  autor  afirma  que  "o  problema  
geral  da  comunicação  pode  ser  classificado  nos  seguintes  
níveis: sintático, semântico e pragmático", sendo que o pro-  
blema sintático se refere às relações lógicas existentes entre  
os sinais utilizados na formação das mensagens; o problema  
semântico preocupa-se com os significados que os sinais po-  
dem  evocar;  e  o  problema  pragmático  com  o  efeito  que  as  
mensagens produzem no comportamento de seus destinatá-  
rios. Para esse autor, "a preocupação com a linguagem con-  
tábil tende a aumentar na medida em que o leque de agentes  
interessados em informações contábeis se amplia, passando  
a incorporar elementos de características bem diversificadas  
em relação aos tradicionais".  

Dias Filho e Nakagawa (2001, p. 43, 49) questionam até  
que  ponto  os  usuários  das  informações  contábeis  conse-  
guem  compreender  a  terminologia  empregada  na  eviden-  
ciação  das  demonstrações.  Muitos  termos  utilizados  nas  
demonstrações contábeis não são compreendidos por seus  
destinatários  ou  são  interpretados  de  maneira  diferente  da  
que se pretendia, em função dos significados diferentes atri-  
buídos pelos usuários e que diferem dos objetivos do conta-  
dor. E complementam:  

Se isso pode ocorrer com usuários mais familiarizados com  
a terminologia contábil, a exemplo de investidores, credo-  
res e outros semelhantes, o que pode ser dito em relação  
aos  menos  tradicionais,  tais  como  entidades  de  proteção  
ambiental, organizações não governamentais voltadas para  
a defesa dos direitos humanos, ou até mesmo o cidadão  
comum que, por si próprio, recorra a demonstrações con-  
tábeis para conhecer a relação das empresas com o am-  
biente onde opera?  

 
A  refer  ncia  a  uma  linguagem  simples  e  mais  amigável  

se justifica em razão de que nem sempre as demonstrações  
contábeis  se  dirigem  a  um  público  formado  exclusivamen-  
te  de  contadores.  Entre  seus  potenciais  usuários,  pode-se  
encontrar um público não contador formado por estudantes,  
clientes, fornecedores, administradores públicos, enfim, usu-  
ários com formação diversa da ciência contábil ou, até mes-  
mo, sem formação específica, mas que nem por isso deixam  
de ser potenciais usuários da informação. Neste aspecto, o  

valor da informação depende tanto da capacidade que se te-  
nha de promover conhecimento quanto da capacidade cog-  
nitiva do usuário. Segundo Iudícibus (1997, p. 13), "é impor-  
tante  utilizar,  nas  demonstrações,  uma  terminologia  clara  e  
relativamente simplificada".  

 
4.1. A evidenciação contábil  

A  evidenciação  das  informações  representa  o  canal  de  
interação  entre  os  sistemas  contábeis  e  os  stakeholders.  
O  formato  global  da  economia  e  o  reconhecimento  da  im-  
portância  de  todas  as  categorias  de  atores  no  processo  de  
geração  de  riqueza  têm  impulsionado  a  contabilidade  a  re-  
dimensionar seu campo de ação em função da necessidade  
de informações demandada por estes atores para a tomada  
de suas decisões. O novo sistema contábil precisa produzir  
informações úteis, fidedignas, tempestivas, oportunas e com-  
preensíveis com qualidade e em quantidade suficiente para  
que  os  vários  tipos  de  usuários  possam  avaliar  a  situação  
da  entidade,  bem  como  fazer  inferências  sobre  tendências  
futuras, isto porque informar:  

[...]  é  um  compromisso  inalienável  da  Contabilidade  com  
seus  usuários  e  com  os  próprios  objetivos.  As  formas  de  
evidenciação  podem  variar,  mas  a  essência  é  sempre  a  
mesma: apresentar informação quantitativa e qualitativa de  
maneira  ordenada,  deixando  o  menos  possível  para  ficar  
de fora dos demonstrativos formais, a fim de propiciar uma  
base adequada de informação para o usuário (IUDÍCIBUS,  
2000, p.121).  

 
A evidenciação de informações para o mercado de capi-  

tais tem sido um tema abordado em vários trabalhos científi-  
cos com o objetivo de mensurar o reflexo desta sobre as em-  
presas. Athayde (2002, p. 28,72) analisou a evidenciação de  
informações contábeis de uma área social no setor público.  
A pesquisa revelou existir uma carência de evidenciação de  
informações  municipais  para  a  comunidade  excetuando  as  
publicações  obrigatórias,  apesar  da  compreensão  dos  pes-  
quisados quanto à importância da informação contábil como  
elemento de controle e benefício social.  

As  regras  de  contabilização  adotadas  pelo  setor  público  
a  partir  de  novembro  de  2008  começam  a  tomar  novos  ru-  
mos. Com a publicação dos novos procedimentos contábeis  
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), a  
contabilidade tenderá a se aproximar dos procedimentos ado-  
tados pelo setor privado, quando cabível. Isto poderá facilitar  
a comunicabilidade entre o governo e a sociedade na medida  
em que os procedimentos contábeis passam a ser coinciden-  
tes. Porém esta é uma realidade que deverá ser testada.  

As inovações contábeis aplicadas ao setor público recen-  
temente verificadas têm como finalidade permitir a compara-  
bilidade das informações entre entidades e entre países. Não  
obstante, esta melhoria nos processos contábeis não garante  
melhor e maior compreensão dos usuários das informações  
produzidas,  isto  porque  sua  linguagem  continua  excessiva-  
mente  técnica,  principalmente  em  se  tratando  de  contabi-  
lidade  previdenciária.  Silva  et  al  (2007,  p.  5),  ao  analisar  a  
necessidade  de  transparência  de  informações  para  partici-  
pantes de planos de benefícios previdenciários, concluiu que  
"desse modo, como um instrumento de prestação de contas  
aos participantes, as demonstrações contábeis devem prover  
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informações suficientes para análise, controle e acompanha-  
mento da situação do plano de benefícios, que, em ess  ncia,  
é o principal interesse dos usuários".  

Neste sentido, o presente trabalho visa analisar se as infor-  
mações geradas pelo regime previdenciário municipal são úteis  
ao processo decisório dos segurados previdenciários, especial-  
mente as contábeis, através da realização de um estudo empíri-  
co estruturado conforme metodologia a seguir estruturada.  

 
5. Metodologia  

O  formato  de  pesquisa  selecionado  constitui  a  base  da  
investigação científica realizada. Uma investigação científica  
segue procedimentos metodológicos que visam sistematizar  
o  processo  investigativo  desde  a  observação  do  fenômeno  
até a descrição dos resultados.  

Para o desenvolvimento desta investigação, inicialmente  
foi  realizada  uma  ampla  pesquisa  bibliográfica  com  o  ob-  
jetivo de estabelecer os fundamentos teóricos necessários  
ao  entendimento  do  problema  da  pesquisa  e  para  forne-  
cer  sustentação  às  constatações  apresentadas.  Com  este  
propósito, foram consultados livros, artigos técnicos em re-  
vistas  especializadas  e  pesquisa  na  internet,  monografias,  
dissertações e teses, leis e regulamentos afetos ao sistema  
previdenciário. Adicionalmente foi realizada pesquisa docu-  
mental  em  relatórios  contábeis  do  Instituto  de  Previdência  
referenciado nesta pesquisa, documentos estes disponíveis  
no sítio da entidade pública.  

Na sequ  ncia, foi definida a tipologia e a abordagem a se-  
rem aplicadas à pesquisa: pesquisa descritiva, aplicada, po-  
sitivista, dedutiva. Em função das características e objetivos  
pretendidos, a tipologia e abordagem dos dados adotados na  
presente pesquisa promovem como método de levantamen-  
to de dados a utilização de questionário estruturado onde os  
entrevistados respondem a questões específicas.  

O  questionário  da  presente  pesquisa  foi  elaborado  com  
40 perguntas contendo na primeira parte questões relativas  
à situação funcional e perfil socioeconômico dos responden-  
tes, perfazendo um total de oito perguntas. A segunda parte  
do  questionário  foi  estruturada  com  perguntas  focadas  em  
aspectos relativos à acessibilidade, compreensibilidade, utili-  
dade e conhecimento de informações gerenciais e contábeis  
produzidas  e  disponibilizadas  pelo  Instituto  de  Previdência  
ao qual os respondentes estão vinculados.  

Inicialmente foi realizado um pré-teste com disponibilização  
da pesquisa a servidores de diferentes entidades municipais e  
diversidade de formação. Após coleta dos dados do pré-teste,  
análise e ajustes necessários, a pesquisa foi disponibilizada  
para todos os servidores anteriormente qualificados.  

Os dados da presente pesquisa foram analisados através  
da  análise  exploratória  e  confirmatória  de  dados  aplicando-  
se testes paramétricos e não paramétricos. Testes paramé-  
tricos comparam estatísticas de amostra com parâmetros da  
população.  Incidem  explicitamente  sobre  um  parâmetro  de  
uma  ou  mais  populações  e  a  distribuição  de  estatística  de  
teste  pressupõe  uma  forma  particular  da  distribuição  popu-  
lacional.  Os  testes  não  paramétricos  são  utilizados  quando  
não  se  conhece  bem  a  distribuição  da  população  estudada  
e  seus  parâmetros,  e  são  utilizados  para  analisar  variáveis  
ordinais ou nominais.  

Tendo em vista o problema desta pesquisa, foi formulada  
uma hipótese principal para avaliar o grau de compreensibi-  
lidade,  utilidade  e  a  contributividade  das  informações  para  
seus usuários, como segue:  
 

H   -  As  informações  geradas  pelo  regime  previdenciário  
1  

são  completas,  úteis  e  com  a  qualidade  necessária  à  com-  
preensão da situação econômico-financeiro e atuarial do re-  
gime previdenciário.  
 

Neste  sentido,  foram  estabelecidas  as  seguintes  hipóte-  
ses secundárias:  

H  
1. 1  

-  Há  transparência  quanto  às  informações  geradas  
pelo PREVI-RIO/FUNPREVI.  

H  1. 2 - O servidor público municipal compreende as infor-  
mações contábeis apresentadas pelo PREVI-RIO.  

H  1. 3 - O servidor público municipal conhece as fontes de  
financiamento e a situação patrimonial do sistema previden-  
ciário municipal.  

 

6. Análise dos Dados  
A população amostral foi composta por 194 respondentes,  

94%  de  servidores  ativos  e  6%  de  servidores  aposentados  
e  ainda  em  atividade  no  setor  público,  sendo  54%  do  sexo  
masculino. A média dos respondentes tem 45 anos de idade  
e 17 de serviço público. Quanto à formação acadêmica, 83%  
têm nível superior e destes 38% são pós-graduados.  

Adimensão Transparência referente à sub-hipótese H1.1foi  
analisada segundo a acessibilidade e utilidade da informação.  
Os resultados revelam que 81% dos respondentes não bus-  
cam informações previdenciárias por julgá-las de difícil acesso  
(65%) e por considerar baixa a contribuição para a tomada de  
decisão (53%). Desta forma H1.1 não foi confirmada.  

A  dimensão  Compreensibilidade  das  informações  refe-  
rente  à  sub-hipótese  H1.2  foi  analisada  com  o  objetivo  de  
mensurar o grau entendimento do respondente em relação  
a informações assistenciais e financeiro-contábeis geradas  
pelo  sistema  previdenciário.  Os  resultados  revelam  que  
para  36%  a  compreensão  do  conteúdo  das  informações  é  
ruim  ou  muito  ruim.  Vinte  e  quatro  por  cento  consideram  
as  informações  indiferentes  ao  seu  processo  decisório,  e  
40%  as  julgam  de  fácil  compreensão.  Quanto  às  informa-  
ções evidenciadas através da prestação de contas, 33% as  
julgam  de  difícil  compreensão,  27%  as  julgam  indiferentes  
para  o  seu  entendimento  e  34%  afirmam  compreender  as  
informações veiculadas.  

Em substituição ao modelo de evidenciação das informa-  
ções  referentes  ao  resultado  patrimonial  em  utilização,  foi  
apresentado  um  modelo  de  Demonstração  de  Valor  Agre-  
gado  utilizando  termos  em  linguagem  menos  técnica.  Os  
respondentes afirmaram que esta demonstração torna mais  
fácil o entendimento das fontes de financiamento do sistema  
previdenciário  (53%)  e  julgam  que  este  tipo  de  informação  
deveria ser disponibilizado para os segurados (77%). Os re-  
sultados permitem inferir que as informações divulgadas pela  
entidade previdenciária não contribuem para sua tomada de  
decisão  em  função  da  baixa  compreensibilidade  proporcio-  
nada. Desta forma H1.2. não foi confirmada.  
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A dimensão Nível de Conhecimento referente a H1.3 visou  
avaliar se o servidor municipal conhece as fontes de custeio  
do sistema previdenciário e a situação patrimonial a partir das  
informações divulgadas pela entidade. Os resultados apontam  
que 34% desconhecem totalmente as fontes de custeio, 30%  
conhecem  parcialmente  e  36%  têm  bom  conhecimento  da  
forma de financiamento do regime próprio. Quanto à situação  
patrimonial da entidade, 23% desconhecem totalmente, 40%  
conhecem pouco e 37% conhecem bem a situação da entida-  
de.  Desta  forma  H1.3  não  foi  confirmada.  Assim,  a  hipótese  
geral da pesquisa foi rejeitada, ou seja, as informações gera-  
das pelo regime previdenciário são completas, úteis e com a  
qualidade necessária à compreensão da situação econômico-  
financeiro e atuarial do regime previdenciário.  

 

7. Conclusão  
Este trabalho teve como objetivo avaliar a compreensibi-  

lidade da informação contábil para um segmento de usuário  
até então pouco explorado: o servidor público. Para o servi-  
dor, a possibilidade de compreensão da situação financeira é  
mais que uma vontade, é uma necessidade. Como acionista  
compulsório  de  um  sistema,  não  lhe  cabe  dizer  não  e  sim-  
plesmente abdicar da obrigação de contribuir.  

A  análise  é  direcionada  à  participação  consciente  e  par-  
ceira  do  servidor  no  processo  de  formação  do  patrimônio  
previdenciário.  Se  melhor  informado,  pode  compreender  e  
compartilhar dos movimentos de ajustes necessários ao equi-  
líbrio da economia. Pode redirecionar as ações dos gestores  
na  medida  em  que,  conhecendo,  exige  comprometimento,  
responsabilidade corporativa, transparência e accountability.  
Ademais, pode optar por realizar investimentos complemen-  
tares que lhe garantam posições financeiras futuras de acor-  
do com sua expectativa de vida.  

Os resultados revelam que o servidor municipal demons-  
tra um baixo interesse em obter informações do PREVI-RIO/  
FUNPREVI. Este baixo interesse advém de dois fatores: difi-  
culdade de acesso (65% dos respondentes) e pouco conhe-  

cimento de temas relacionados ao Instituto tais como fontes  
de custeio e aplicação dos recursos (62%).  

A avaliação do conhecimento do servidor quanto à con-  
tabilidade se deu pela verificação de conhecimento quanto  
a  termos  técnicos  usados  na  elaboração  de  demonstrati-  
vos  contábeis.  Os  resultados  foram  positivos  para  termos  
como receita orçamentária ou de capital, e menos positivos  
para  termos  como  compensação  previdenciária,  variação  
passiva  ou  mutação  patrimonial.  Apesar  dos  resultados,  
os  respondentes  julgam  que  as  prestações  de  contas  são  
de  difícil  compreensão  (18%)  e  pouco  auxiliam  na  tomada  
de  decisões,  o  que  corrobora  as  teorias  da  comunicação  
discutidas neste estudo, onde ficou clara a necessidade de  
utilização de palavras menos técnicas como forma de apro-  
ximação do usuário à contabilidade.  

O  baixo  interesse  dos  servidores  públicos  em  obter  in-  
formações  quanto  ao  PREVI-RIO/FUNPREVI  concede  ao  
gestor  do  sistema  ampla  liberdade  para  decidir  os  rumos  
que  devem  ser  tomados  para  a  instituição  previdenciária.  
O  servidor  público  precisa  tomar  conhecimento  dos  resul-  
tados  de  gestão  do  sistema  previdenciário  e  para  isto  são  
necessárias duas ações. De um lado, uma intenção de agir  
do  próprio  servidor,  tomando  para  si  a  responsabilidade  
pelos rumos do sistema. Do outro lado, uma intenção pró-  
ativa  dos  responsáveis  pela  gestão  e  pela  elaboração  de  
informações de estas serem disponibilizadas para este seg-  
mento de usuário.  

Como tentativa de esclarecimento e aproximação do usuá-  
rio aos demonstrativos contábeis, foi proposto um modelo de  
Demonstração de Valor Adicionado, o qual obteve boa aceita-  
ção por parte dos respondentes: 51% aprovaram o modelo e  
45% entendem que a DVA proporciona melhor compreensão.  

Assim,  como  resultado  deste  estudo,  sugere-se  a  am-  
pliação  da  rede  de  comunicação  entre  servidor  e  entidade  
previdenciária através da confecção de material informativo  
a ser disponibilizado ao servidor como forma de redução da  
assimetria informacional e de governança.  
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